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O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará – 
IGEPREV, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei Complementar 
Estadual nº 39 de 09/01/2002, alterações posteriores e demais dispositi-
vos legais, resolve:
I – Transferir “ex-off ício” para a Reserva Remunerada, no mesmo pos-
to, de acordo com o art.10, inciso I e §§ 2º e 9º da Lei nº 8.388/2016 
c/c art.1º, anexo único, da Lei nº 7.807/2014 (processo nº 0827883-
62.2018.8.14.0301, Sentença exarada pelo Juizado Especial Cível da Fa-
zenda Pública de Belém); art. 1º, inciso I, do Decreto nº 2.940/1983; art. 
1º, Categoria “A”, do Decreto nº 1.461/1981 c/c Portaria nº 001/1999-
DRH/3; art. 1º do Decreto nº 2.696/1983; art. 1º, §2º, da Lei nº 
8.229/2015 (processo nº 0827910-45.2018.8.14.0301, Sentença exarada 
pelo Juizado Especial Cível da Fazenda Pública de Belém); art. 1º, item 
I, do Decreto nº 3.266/1984; art. 1º, inciso I, alínea “b”, do Decreto nº 
4.490/86; art. 20 da Lei nº 4.491/1973, com nova redação dada pelo art. 
1º da Lei nº 5.231/1985; art. 1º, inciso II, do Decreto nº 4.439/1986; o 
Coronel QOPM RG 21172, WILSON CARLOS DE ARAÚJO FILHO, mat. nº 
5615895/1, pertencente ao efetivo do Comando de Policiamento Regional 
XI da Polícia Militar do Estado do Pará (Soure), percebendo nessa situação 
os proventos mensais de R$33.225,53 (trinta e três mil, duzentos e vinte 
e cinco reais e cinquenta e três centavos), conforme abaixo discriminados:

Soldo de Coronel/PM  4.854,34
Gratifi cação de Habilitação Militar - 50%  2.427,17
Gratifi cação de Localidade Especial - 40%   1.941,74
Indenização de Tropa - 10%  485,43
Gratifi cação de Risco de Vida - 100%  4.854,34
Gratifi cação de Serviço Ativo - 30%  1.456,30
Representação por Graduação - 60%  2.912,60
Gratifi cação por Tempo de Serviço - 30%   5.679,58
Adicional de Inatividade - 35%   8.614,03
Total de Proventos 33.225,53

II - Esta Portaria produzirá seus efeitos a contar de 01/01/2021.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Ilton Giussepp Stival Mendes da Rocha Lopes Da Silva
Presidente do IGEPREV/PA.

Protocolo: 607098
INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA DO ESTADO DO PARÁ

PORTARIA PS Nº 2. 703 DE 10 DE NOVEMBRO 2020.
Dispõe sobre a NULIDADE do benefício previdenciário de PENSÃO POR 
MORTE REF. AO PROCESSO Nº 2015/38295.
O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará – 
IGEPREV, em exercício, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei Com-
plementar Estadual nº 39 de 09.01.2002, alterações posteriores e demais 
dispositivos legais.
Considerando o poder de autotutela da Administração Pública, através do 
qual pode rever seus atos, anulando-os quando ilegais ou revogando-os 
quando inoportunos;
Considerando que após a concessão do benefício de pensão para o Sr. 
Raimundo Antonio dos Reis foi constatado através de diligências realizadas 
pelo Serviço Social, que o mesmo não detinha a qualidade de dependente 
da ex-segurada Maria Alves de Oliveira, na data do óbito e, por conseguinte 
não fazia jus ao recebimento do benefício;
RESOLVE:
I – Declarar nulo o benefício de pensão do Sr. RAIMUNDO ANTONIO DOS 
REIS, concedido pela PORTARIA PS Nº 098 de 04/01/2016, na qualidade de 
viúvo da ex-segurada Raimunda Bezerra dos Reis, falecida em 14/11/2014.
II – Os efeitos desta Portaria retroagem a data de início do benefício, cuja 
suspensão do pagamento foi efetivada desde 10/07/2019.
III – Com a declaração de nulidade deste benefício, a pensão será extinta, 
tendo em vista não haver outros benefi ciários, nos termos da legislação 
previdenciária vigente.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Ilton Giussepp Stival Mendes da Rocha Lopes da Silva
Presidente do IGEPREV/PA

Protocolo: 606748
Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará

PORTARIA RR Nº 2.638 DE 26 DE NOVEMBRO DE 2020.
Dispõe sobre a concessão do benefício previdenciário de RESERVA REMU-
NERADA A PEDIDO REF. AO PROCESSO nº 2020/772573.
O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará – 
IGEPREV, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei Complementar 
Estadual nº 39 de 09/01/2002, alterações posteriores e demais dispositi-
vos legais, resolve:
I – Transferir para Reserva Remunerada, a pedido, na mesma graduação, 
de acordo com os artigos 1º e 2º da Lei nº 5.681/1991 c/c art. 45, §9º, 
da Constituição do Estado do Pará de 1989; artigos 101, inciso I, e 102 da 
Lei nº 5.251/1985; art. 52, § 1º, alínea “c”, da Lei nº 5.251/1985; art. 1º, 
inciso IV, alínea “b” do Decreto nº 2.940/1983; art. 1º, Categoria “B”, do 
Decreto nº 1.461/1981 c/c Portaria nº 001/1999-DRH/3; art. 1º do Decre-
to nº 2.696/1983; art. 1º da Lei nº 8.229/2015; art. 1º, item I, do Decreto 
nº 3.266/1984; art. 1º, item I, alínea “f”, do Decreto nº 4.490/1986; art. 
20 da Lei nº 4.491/1973, com redação dada pela Lei nº 5.231/1985; art. 
1º, inciso II, do Decreto nº 4.439/1986, o 2º Sargento PM RG 18214, ELCY 
ALCANTARA FERREIRA, mat. nº 5197813/1, pertencente ao efetivo do 5º 
Batalhão de Polícia Militar do Estado do Pará (Castanhal), percebendo nes-
sa situação os proventos mensais de R$5.880,30 (cinco mil, oitocentos e 
oitenta reais e trinta centavos), conforme abaixo discriminados:

Soldo de 1º Sargento/PM
Gratifi cação de Habilitação Militar - 20%
Gratifi cação de Localidade Especial - 30%
Indenização de Tropa - 10%
Gratifi cação de Risco de Vida - 100%
Gratifi cação de Serviço Ativo - 30%
Representação por Graduação - 35%
Gratifi cação por Tempo de Serviço - 30%
Adicional de Inatividade - 35%
Total de Proventos 

 1.030,95
 206,19
 309,29
  103,10
  1.030,95
  309,29
 360,83
  1.005,18
 1.524,52
  5.880,30

II – Esta Portaria produzirá seus efeitos a contar de 01/01/2021.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Ilton Giussepp Stival Mendes da Rocha Lopes da Silva
Presidente do IGEPREV/PA

Protocolo: 613825
Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará

PORTARIA RR Nº 2.777 DE 18 DE NOVEMBRO DE 2020
Dispõe sobre a concessão do benefício previdenciário de RESERVA REMU-
NERADA A PEDIDO – PROCESSO nº 2020/767857.
O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará – 
IGEPREV, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei Complementar 
Estadual nº 39 de 09/01/2002, alterações posteriores e demais dispositi-
vos legais, resolve:
I – Transferir para Reserva Remunerada, a pedido, na mesma graduação, 
de acordo com os artigos 1º e 2º da Lei nº 5.681/1991 c/c art. 45, § 9º, 
da Constituição do Estado do Pará de 1989; artigos 101, inciso I, e 102 
da Lei nº 5.251/1985; art. 52, § 1º, alínea “b”, da Lei nº 5.251/1985; art. 
1º, inciso II, do Decreto nº 2.940/1983; art. 1º, Categoria “A”, do Decreto 
nº 1.461/1981 c/c Portaria nº 001/1999-DRH/3; art. 1º do Decreto nº 
2.696/1983; art. 1º da Lei nº 8.229/2015; art. 1º, item I, do Decreto nº 
3.266/1984; art. 1º, item I, alínea “f”, do Decreto nº 4.490/1986; art. 20 
da Lei nº 4.491/1973, com redação dada pelo art.1º da Lei nº 5.231/1985; 
art. 1º, inciso II, do Decreto nº 4.439/1986, o Subtenente PM RG 16908 
SEBASTIAO SALATIEL LOBATO DANTAS, mat. nº 5191467/1 pertencente 
ao efetivo do 3º Batalhão da Polícia Militar do Estado do Pará (Santarém), 
percebendo nessa situação os proventos mensais de R$ 14.931,12 (cator-
ze mil, novecentos e trinta e um reais e doze centavos), conforme abaixo 
discriminados:

Soldo de 2º Tenente/PM
Gratifi cação de Habilitação Militar - 40%
Gratifi cação de Localidade Especial - 40%
Indenização de Tropa - 10%
Gratifi cação de Risco de Vida - 100%
Gratifi cação de Serviço Ativo - 30%
Representação p/ Graduação - 35%
Gratifi cação por Tempo de Serviço - 30%
Adicional de Inatividade - 35%
Total de Proventos 

  2.396,55
  958,62
  958,62
  239,66
  2.396,55
  718,97
  838,79
  2.552,33
  3.871,03
  
14.931,12

II – Esta Portaria produzirá seus efeitos a contar de 01/01/2021.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Ilton GiusseppStival Mendes da Rocha Lopes da Silva
Presidente do IGEPREV/PA

Protocolo: 613840
Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará

PORTARIA RR Nº 2.996 DE 21 DE DEZEMBRO DE 2020
Dispõe sobre a concessão do benefício previdenciário de RESERVA REMU-
NERADA A PEDIDO - PROCESSO nº 2020/1044991.
O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará – 
IGEPREV, em exercício, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei Com-
plementar Estadual nº 39 de 09/01/2002, alterações posteriores e demais 
dispositivos legais, resolve:
I – Transferir para Reserva Remunerada, a pedido, no mesmo posto, de 
acordo com os arts. 1º e 2º da Lei nº 5.681/1991 c/c art. 45, §9º, da Cons-
tituição Estadual de 1989; arts. 101, inciso I, e 102 da Lei nº 5.251/1985; 
art. 52, § 1º, alínea “a”, da Lei Estadual nº 5.251/1985 c/c com o art. 93, 
parágrafo único, da Lei nº 4.491/1973 c/c o art. 1º, anexo único da Lei nº 
7.807/2014; art. 1º, inciso I, do Decreto nº 2.940/1983; art. 1º, Categoria 
“C”, do Decreto nº 1.461/1981 c/c Portaria nº 001/1999-DRH/3; art. 1º 
do Decreto nº 2.696/1983; art. 1º, §2º, da Lei nº 8.229/2015; art. 1º, 
item I, do Decreto nº. 3.266/1984; art. 1º, item I, alínea “b”, do Decreto 
nº 4.490/1986; art. 20 da Lei nº 4.491/1973 com redação dada pelo art. 
1º da Lei nº 5.231/1985; art. 1º, inciso II, do Decreto nº 4.439/1986; art. 
37, XI, da Constituição Federal de 1988, c/c com o §1º, art. 39, redação 
dada pela EC nº 072/2018; o Coronel QOPM RG 21183, SIDNEY PROFETA 
DA SILVA, matrícula nº 56158520/1, pertencente ao efetivo da Diretoria de 
Apoio Logístico da Policia Militar do Estado do Pará (Icoaraci), percebendo 
nessa situação os proventos mensais de R$35.462,22 (trinta e cinco mil, 
quatrocentos e sessenta e dois reais e vinte e dois centavos), conforme 
abaixo discriminados:


